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As decisões do plenário 
no último dia de 
votações da Constituinte 

Os constituintes vota­
ram, até as 22 horas de on­
tem, todos os 77 artigos das 
Disposições Transitórias, 
deixando 18 pontos penden­
tes e suprimindo o artigo 
32, que assegurava aos 
atuais ministros do Tribu­
nal de Contas da União a 
garantia da vitaliciedade. 

Abaixo as modificações 
aprovadas ontem, até o fi­
nal desta edição, segundo 
ordem de votação: 

Art. 15 
II — As datas das convenções 

regionais partidárias destina­
das a deliberar sobre coliga­
ções e escolha de candidatos, 
de apresentação de requeri­
mentos, de registro dos candi­
datos escolhidos e dos demais 
procedimentos legais, serão fi­
xadas em calendário especial, 
pela Justiça Eleitoral. 

Art. 11 
II — Fica vedada a dispensa 

arbitrária ou sem justa causa: 
Art. 33 — Os juizes federais 

de que trata o parágrafo 2- do 
»rt. 123 da Constituição de 1969, 
com a redação dada pela 
emenda n- 7, de 1977, ficam in­
vestidos na titularidade de va­
ras na seção judiciária para a 
qual tenham sido nomeados ou 
designados; na instância de va­
ras, proceder-se-á ao desdo­
bramento das existentes. 

Art. 34 — Enquanto não apro­
vadas as leis complementares 
relativas ao Ministério Público 
e à avocacia-geral da união, o 
Ministério Público Federal, a 
procuradoria-geral da Fazen­
da Nacional, as consultorias 
jurídicas dos ministérios, as 
procuradorias e os departa­
mentos jur:3cos de autarquias 
federais com representação 
própria e os membros das pro­
curadorias das universidades 
fundacionais públicas conti­
nuarão a exercer suas ativida-
des na área das respectivas 
atribuições. 

Art. 59 

Parágrafo 2 — suprimir 
Incluir nas disposições tran­

sitórias: 
Art... — até que a lei venha 

disciplinar o disposto no inciso 
XK, do art. 7?, desta constitui­
ção, o prazo da licença-
paternidade a que se refere o 
inciso é de cinco dias. Acres­
centar um artigo nas disposi­
ções transitórias. 

Art... — O Brasil propugnará 
pela formação de um tribunal 
internacional dos direitos hu­
manos. 

Art. 1 6 - . . . 
§4- — Enquanto não concre­

tizada a transformação em Es­
tados, nos termos deste artigo, 
os Territórios Federais de Ro­
raima e Amapá serão benefi­
ciados pela transferência de 
recursos prevista na alínea 
"a" do inciso I, do art. 165, bem 
como no § 2- e no seu inciso II, 
do art. 39, destas Disposições 
Transitórias. 

Art.39—... 
§ 2? — O Fundo de Participa­

ção dos Estados e do Distrito 
Federal e o Fundo de Partici­
pação dos Municípios observa­
rão as seguintes determina­
ções: 

II — o percentual relativo ao 
Fundo de Participação dos Es­
tados e do Distrito Federal se­
rá acrescido de um ponto per­
centual no exercício financeiro 
de 1989 e, a partir de 1990, in­
clusive, à razão de meio ponto 
percentual por exercício, até 
1992, inclusive, atingindo em 
19Í3, o percentual estabelecido 
no art. 165, inciso I, alínea "a"; 

§ 12 — A urgência prevista no 
inciso II do art. 154 não prejudi­
ca a cobrança do empréstimo 
compulsório, instituído em be­
neficio das Centrais Elétricas 
Brasileiras S/A — ELETRO-
BRÁS, pela Lei n? 4.156, de 28 
de novembro de 1962, com as 
alterações posteriores. 

Art. 49 — As atuais empresas 
brasileiras titulares de autori­
zação, de pesquisa, concessão 
de lavra de recursos minerais e 
de aproveitamento dos poten­
ciais de energia hidráulica em 
vigor, terão quatro anos, a par­
tir da promulgação da Consti-

Aprovada anistia da correção 
e rejeitada a anistia fiscal 

tuição, para cumprir os requi­
sitos do art. 182. 

§ 1'-' — ...(manter o texto do 
§15) 

§ 2" — Ficarão também dis­
pensados do cumprimento do 
disposto no art. 182 as empre­
sas brasileiras titulares de con­
cessão de energia hidráulica 
para uso no seu processo de in­
dustrialização. 

§ 3!"— As empresas brasilei­
ras, referidas no § V deste arti­
go, somente poderão ter autori­
zações de pesquisa e conces­
sões de lavra ou de potenciais 
de energia hidráulica, desde 
que a energia e o produto da la­
vra sejam utilizados em seus 
respectivos processos indus­
triais. 

"Art. 20—... 
§1? — E assegurado o 

exercício cumulativo de dois 
cargos ou empregos privativos 
de médico que estejam sendo 
exercidos por médico militar 
na administração pública dire-
ta ou indireta. 

§2! — E assegurado o 
exercício cumulativo de dois 
cargos ou empregos privativos 
de profissionais de saúde que 
estejam sendo exercidos na ad­
ministração pública direta ou 
indireta. 

"Art. 21 — Ficam extintos os 
efeitos jurídicos de qualquer 
ato legislativo ou administrati­
vo, lavrado a partir da instala­
ção da Assembleia Nacional 
Constituinte, que tenha por ob-
jeto a concessão de estabilida­
de a servidor da administração 
direta ou indireta, inclusive 
das fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público, 
admitido sem concurso públi­
co 

Art. 22 — Os servidores pú­
blicos civis da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos 
Municípios, da administração 
direta, autárquica e das funda­
ções públicas, em exercício na 
data da promulgação desta 
Constituição, há pelo menos 
cinco anos continuados, e que 
não tenham sido admitidos na 
forma regulada no art. 38, se­
rão considerados estáveis no 
serviço público. 

§is — O tempo de serviço dos 
servidores, referidos neste ar­
tigo, será contado como título 
quando se submeterem a con­
curso para fins de efetivação, 
na forma da lei. 

§2? — ...(mantido o Parágra­
fo Único do artigo, remunera­
do) 

§3? — O dispostcuneste artigo 
não se aplica aos'professores 
de nível superior, nos termos 
da 1P< 

"Art. 29 —... 
§ 1 ! — Os Decretos-Leis em 

tramitação no Congresso Na­
cional e por este não aprecia­
dos até a promulgação da 
Constituição, terão seus efeitos 
regulados da seguinte forma: 

T~— Se editados até 2 de se­
tembro de 1988, serão aprecia­
dos pelo Congresso Nacional no 
prazo de até cento e oitenta 
dias a contar da promulgação 
da Constituição, não contado o 
recesso parlamentar; 

II — decorrido o prazo defini­
do no inciso anterior, e não ha­
vendo apreciação, os Decretos-
Leis ali mencionados serão 
considerados rejeitados; 

III — nas hipóteses definidas 
nos incisos I e II, terão plena 
validade os atos praticados na 
vigência dos respectivos 
Decretos-Leis, podendo o Con­
gresso Nacional, se necessário, 
legislar sobre os efeitos deles 
remanescentes. 

§ 2? — Os Decretos-Leis edi­
tados entre 3 de setembro de 
1988 e a promulgação da Cons­
tituição serão convertidos, nes­
ta data, em medidas provisó­
rias, aplicando-se-lhes as re­
gras estabelecidas no parágra­
fo único do art. 64, das disposi­
ções permanentes da presente 
Constituição. 

Art. 54 — Qualquer anistia 
que envolva matéria tributária 
ou previdenciária, a partir da 
promulgação da Constituição, 
só poderá ser concedida atra­
vés de lei específica, federal, 
estadual e municipal. 

por Adriana Vera • Silva 
de Brasília 

A Assembleia Constituin-
te manteve ontem, em se­
gundo turno, um dos pontos 
mais polémicos do texto da 
nova Carta: a anisua de 
correcto monetária para 
as dívidas contraídas du­
rante o Plano Cruzado por 
micro e pequenos empresá­
rios urbanos e micro, pe­
quenos e médios produto­
res rurais. Havia 32 emen­
das que pretendiam modifi­
car o texto, mas ele foi 
mantido exatamente da 
forma como tinha sido 
aprovado no primeiro tur­
no da Constituinte. 

Desta forma, terão direi­
to à anistia de correção mo­
netária das dívidas con­
traídas com bancos ou ins­
tituições financeiras, entre 
28 de fevereiro de 1986 e 31 
de dezembro de 1987, os mi­
cro e pequenos empresá­
rios, e seus estabelecimen­
tos, e os micro, pequenos e 
médios produtores rurais. 

Só poderão se beneficiar 
desta medida aqueles que 
comprovarem ter usado os 
recursos para a finalidade 
do financiamento e não te­
rem condições de saldar o 
compromisso. O limite pa­
ra que o financiamento se­
ja atingido pela anistia é de 
5 mil OTN. O beneficiário 

pode possuir, no máximo, 
cinco módulos rurais. 

O líder do governo fede­
ral na Assembleia, deputa­
do Carlos SanfAnna, autor 
de uma das emendas su­
pressivas à anistia, mani­
festou a posição do Palácio 
do Planalto em relação ao 
perdão da correção mone­
tária. "Estamos inserindo 
o calote no texto constitu­
cional", discursou SanfAn­
na. 

Segundo ele disse no ple­
nário "o Tesouro Nacional 
vai ter um prejuízo de CZf 
600 bilhões com a aprova­
ção desse artigo e para sa­
nar ese prejuízo terá de 
emitir títulos e aumentar 
impostos". 

A argumentação do líder 
do governo — que citou "u-
ma grande receptividade 
por parte do Poder Execu­
tivo em negociar outra so­
lução para as dividas do 
Plano Cruzado" — não con­
venceu o público presente 
às galerias durante a ses­
são. 

Entre vaias e aviões de 
papel foi realizada a vota­
ção das emendas que insti­
tuíam a supressão do arti­
go 53 das Disposições Tran­
sitórias da nova Constitui­
ção. Elas foram rejeitadas 
pelo plenário por terem ob­
tido 106 votos a favor, 325 
contra e 12 abstenções. 

A concessão da anistia da 
correção monetária para 
os pequenos produtores ru­
rais e empresários urba­
nos, relata a editora Cláu­
dia Safatle, recebeu do mi­
nistro da Fazenda, Mailson 
Ferreira da Nóbrega, um 
cansado desabafo: "Sem 
comentários", disse, atra­
vés da porta-voz do minis­
tério, Rosa Dalcin. Ainda 
ontem, o ministro havia fei­
to declarações contra a 
aprovação do teto máximo 
de juro real de 12% ao ano, 
também aprovado pela 
constituinte, no dia ante­
rior. 

"E a institucionalização 
do calote. Isso é que preo­
cupa", assinalou o diretor 
de Controle do Banco do 
Brasil, Cláudio Dantas, que 
senta hoje com sua equipe 
técnica para tentar esti­
mar o impacto da medida. 
Pelos dados oficiais, se to­
dos os mutuários de finan­
ciamentos agrícolas e de 
créditos comerciais e in­
dustriais para pequenas 
empresas optassem pela 
anistia da correção mone­
tária, o impacto sobre os 
bancos seria de 281,95 mi­
lhões de OTN, ou o equiva­
lente a CZ$ 674 bilhões a 
preços de setembro. 

FISCAL 
Segundo apurou o repór­

ter Marcos Magalhães, a 
anistia fiscal está fora da 
nova Constituição. Por 305 
votos contra 113 e 15 abs­
tenções, o plenário da As­
sembleia Constituinte 
aprovou destaque da depu­
tada Moema São Thiago 
(PSDB-CE), que suprimiu 
o artigo 54 das Disposições 
Transitórias, à exceção do 
seu artigo quatro, segundo 
o qual "qualquer anistia 
que envolva matéria tribu­
tária ou previdenciária, a 
partir da promulgação da 
Constituição, só poderá ser 
concedida através de lei es­
pecífica, federal, estadual 
e municipal". 

O artigo 54 estipulava 
que os débitos com os go­
verno federal, estaduais e 
municipais, nascidos de tri­
butos não pagos até 31 de 
dezembro de 1987, pode­
riam ser pagos pelo seu va­
lor corrigido, dentro de 120 
dias a partir da promulga­
ção da nova Carta, sem 
multas, juros de mora ou 
outros encargos. Os impos­
tos atrasados seriam pagos 
de uma só vez ou em seis 
parcelas mensais e sucessi­
vas. 

Apesar das reclamações 
de uma pequena parcela do 
plenário, rapidamente se 
chegou a um entendimento 
em torno da emenda da de­
putada Moema. 

Servidor público tem estabilidade 
por Adriana Vera e Silva 

de Brasília 

Ficam estáveis, a partir 
da promulgação da nova 
Constituição, os servidores 
nomeados sem concurso 
público que tenham o míni­
mo de cinco anos de traba­
lho no cargo. "Aqueles que 
completarem cinco anos 
depois da promulgação não 
têm direito à estabilida­
de", disse o líder do PL, de­
putado Adolfo Oliveira pa­
ra explicar o artigo aprova­
do ontem em segundo turno 
pela Assembleia Consti­
tuinte. 

"Quem trabalha por cin­
co anos não está tomando 
nenhum 'trem da alegria', 
discursou o deputado Ri­
cardo Fiúza (PFL-PE) de­
fendendo a estabilidade. 

Para o deputado José 
Costa (PSDB-AL), "a nova 
Constituição está dando 
aos servidores públicos o 
que não deu para quem pa­
ga a conta, que são os tra­
balhadores do setor priva­
do. 

Com a aprovação deste 
artigo, entre quatro e cinco 
mil funcionários do Con­
gresso Nacional vão ga­
nhar a estabilidade e mui­
tos deles são parentes dos 
constituintes", disse no ple­
nário antes da votação da 
reunião de emendas. 

Os partidos de esquerda 
apoiaram a concessão da 
estabilidade aos servidores 
não concursados, parti­
lhando da tese de que se 
não foi possível aprovar a 
estabilidade no emprego 
para todos os trabalhado­
res, pelo menos seria útil 
que uma parte da mão-de-
obra nacional adquirisse 
este direito. 

Atualmente, os servido­
res concursados adquirem 
a estabilidade após dois 
anos de trabalho continuo. 
Isto foi mantido na parte 
permanente da nova Carta. 

Revisão das aposentadorias 
por Itamar Garcez 

de Brasília 

Promulgada a Constituição, os servi­
dores públicos inativos e pensionistas, 
civis e militares, poderão requerer a 
atualização dos seus proventos e pen­
sões, caso julguem-se prejudicados em 
seus direitos. O principal referencial 
para essas eventuais ações dos funcio­
nários públicos será o parágrafo 4? do 
artigo 41, do texto permanente da Cons­
tituição. Esse dispositivo garante que 
toda vez que forem modificadas as re­
munerações dos servidores em ativida-
de será feita uma revisão dos proventos 
dos inativos. O texto é abrangente e ga­
rante "quaisquer benefícios ou vanta­
gens posteriormente concedidos aos 
servidores em atividade". Até mesmo 
as "transformações ou reclasssifica-
ções do cargo ou função em que se deu a 
aposentadoria" poderão ser revistas. 

Ao mesmo tempo, foi derrubado o 
"caput" do artigo 23 das disposições 
transitórias. Ele dava a oportunidade 
de todo funcionário público aposentado 
ou em transferência para a inatividade 
escolher as melhores normas em vigor 
na data da sua admissão ou durante sua 
atividade no serviço público. Isso, de 
acordo com os cálculos do senador Al-

mir Gabriel (PMDB/PA), atingiria 
cerca de 500 mil pessoas, dando "privi­
légios" a esses servidores. No seu dis­
curso, ele admitiu o "erro" por ter de­
fendido essa medida no primeiro turno. 

Com o apoio do relator, Bernardo Ca­
bral, e da maioria das lideranças parti­
dárias, esse dispositivo foi suprimido. 

LICENÇA 
Ficou definido, ontem, que a licença-

paternidade será de cinco dias, enquan­
to a Lei Ordinária não regulamentar as 
normas para a sua aplicação. Esse dis­
positivo entrará em vigor logo depois 
da promulgação. 

Um novo artigo, também nas disposi­
ções transitórias, estabelece que o Bra­
sil propugnará pela formação de um 
tribunal internacional dos direitos hu­
manos. 

Apesar do adiamento, foi mantido o 
dispositivo que destina as glebas de 
qualquer região do Pais "onde forem 
localizadas culturas ilegais de plantas 
psicotrópicas" à expropriação. Segun­
do o artigo 243, essas terras serão desti­
nadas ao assentamento de colonos, "pa­
ra o cultivo de produtos alimentícios e 
medicamentos". O proprietário não te­
rá direito a nenhum tipo de indenização 
e poderá sofrer sanções previstas em 
lei. 

Mineradoras estrangeiras 
têm quatro anos para se 
adaptar às novas regras 

por Adriana Vera e Silva 
de Brasília 

A Assembleia Nacional 
Constituinte manteve on­
tem, em segundo turno, o 
prazo de quatro anos, a 
contar da promulgação da 
nova Carta, para que as 
empresas de mineração 
atuantes no Brasil se trans­
formem em empresas bra­
sileiras de capital nacional. 

Como já havia sido apro­
vado no primeiro turno da 
assembleia, não vão preci­
sar transferir seu controle 
de capital as empresas que 
no mesmo prazo de quatro 
anos estejam industriali­
zando o produto de sua la­
vra e beneficiamento em 
território nacional, em 
seus próprios estabeleci­
mentos, ou através de em­
presas concessionárias. 

Através de uma reunião 
de emendas — aprovada 
ontem com 407 votos favo­
ráveis, 4 contra e 4 absten­
ções — foram incluídos nas 
Disposições Transitórias 
da nova Carta os mesmos 

Em relação aos não con­
cursados, as Constituições 
de 1946 e 1967 garantiram a 
estabilidade para os funcio­
nários que, à época das 
promulgações daquelas 
Cartas tivessem cinco anos 
de exercício. 

Para evitar casuismos 
por parte dos constituintes, 
foi aprovado na mesma 
reunião de emendas um ar­
tigo que extingue qualquer 
ato legislativo ou adminis­
trativo de concessão de es­
tabilidade para os servido­
res, que tenha sido efetiva-
do a partir da instalação da 
Assembleia. 

Ficaram de fora da esta­
bilidade os professores de 
nivel superior e os ocupan­

tes de cargos de confiança. 
Foi mantido em segundo 
turno na nova Constituição 
o artigo 20 das disposições 
transitórias. 

Este dispositivo tem por 
objetivo trazer um empeci­
lho á formação dos servido­
res conhecidos como "ma­
rajás". 

Esquerda admite derrota 
na reforma agrária 

por JoOo Alexandre Lombardo 
de Brasília 

"Moderna, democrática, 
inovadora e avançada." 
Estes foram os principais 
adjetivos usados pelos 
constituintes, para classifi­
carem a nova Constituição, 
cujo segundo turno de vota­
ções foi encerrado ontem á 
noite. 

requisitos exigidos para as 
empresas de mineração 
também para as que traba­
lhem com o aproveitamen­
to de energia hidráulica. 

DOIS TURNOS 
A mesma fusão de emen­

das instituiu uma alteração 
no prazo entre as duas vo­
tações das eleições em dois 
turnos, já aprovadas na no­
va Constituição, com exce­
ção para as eleições do pró­
ximo mês de novembro. 

Na primeira rodada de 
votações da Constituinte, 
havia sido estabelecido o 
prazo de trinta dias entre 
uma eleição e outra. Este 
período diminuiu para vin­
te dias, com o texto aprova­
do ontem. 

Haverá eleição em dois 
turnos para prefeito nos 
municípios com mais de 
200 mil eleitores, governa­
dores e para o presidente 
da República todas as ve­
zes em que nenhum dos 
candidatos obtiver a maio­
ria absoluta do eleitorado 
na primeira votação. 

Termina hoje prazo para 
governo editar decretos 

por Marcos Magalhães 
de Brasília 

O governo obteve ontem 
uma rara vitória, na vota­
ção das Disposições Tran­
sitórias da futura Constitui­
ção: por 418 votos favorá­
veis e apenas 5 contrários, 
além de 3 abstenções, foi 
aprovada uma fusão de 
emendas que permitirá a 
apreciação pelo Congresso 
Nacional, durante 180 dias, 
de todos os decretos-leis 
editados até hoje (2 de se­
tembro) e ainda não apre­
ciados pelo Poder Legisla­
tivo. 

O projeto original estabe­
lecia que esses decretos-
leis seriam sumariamente 
considerados rejeitados, 
imediatamente após a pro­
mulgação da Constituição. 
A nova versão não apenas 
concede seis meses adicio­
nais para a análise dos 
decretos-leis como tam­
bém estabelece que, neste 
prazo, não estará incluído o 
recesso parlamentar, de 
dois meses. 

Assim, o governo terá es­
paço até o'final de maio de 
1989 para negociar com os 
deputados e senadores a 
aprovação dos decretos-
leis baixados até o início de 

setembro. Se, até lá, eles 
não forem referendados pe­
lo Congresso, aí sim serão 
considerados rejeitados, 
respeitados os atos pratica­
dos em sua vigência. 

Ainda segundo o acordo 
interpartidário, que resul­
tou na fusão de emendas, 
os decretos-leis editados 
entre 3 de setembro e a pro­
mulgação da Constituição 
serão convertidos, nesta 
data, em medidas provisó­
rias/ 

Essas medidas foram 
inseridas no texto perma­
nente da Constituição para 
substituir os decretos-leis, 
com uma diferença: per­
dem eficácia após trinta 
dias, caso o congresso não 
as aprove. 

O texto aprovado ontem 
foi defendido tanto pelo 
líder do governo, deputado 
C a r l o s S a n f A n n a 
(PMDB—BA) como pelos 
partidos dè esquerda. Gra­
ças a ele, não serão extin­
tos de imediato d e " * ' " 
leis importantes para a 
política económica do go­
verno, como aqueles que 
criaram o Tri-Leão, as Zo­
nas de Processamento de 
Exportação (ZPE) e a no­
va política industrial. 

Presidente garante que 
vai cumprir a Carta 

A proibição para a reali­
zação de reforma agrária 
em terras produtivas é a 
principal derrota identifi­
cada pélas esquerdas nó 
texto constitucional. "Foi 
uma vitória da UDR e do 
latifúndio'', atac a o líder do 
PCB, deputado Roberto, 
Freire (PE). 

por Amauri Teixeira 
de São Paulo 

Na viagem que realizou 
ontem a São Paulo, o presi­
dente José Sarney garantiu 
que fará "tudo para que a 
Constituição tenha êxito". 
"Serei o mais dedicado ser­
vidor da Constituição", 
acrescentou o presidente, 
ao chegar a São Paulo, de­
pois de ter participado em 
Santos do embarque da mi­
lionésima tonelada de suco 
de laranja concentrado, ex­
portada pelo Brasil.. (Ver 
matéria na página 20) 

O presidente Sarney fez 
um breve balanço de suas 
relações com a Constituin­
te. "Fiz algumas críticas e 
muitas ponderações sobre 
alguns pontos que estavam 

sendo discutidos, mas uma 
vez a Constituinte termina­
da serei o primeiro a 
'cumpri-la e farei tudo para 
que ela possa servir ao Es­
tado e ao povo brasileiro", 
afirmou. 

Em Santos, o presidente 
disse que o País atravessa 
o período mais difícil de 
sua história, "em que te­
mos muitos problemas ins­
titucionais, sociais e econó­
micos superpostos". "Te­
nho determinado remédios 
amargos para a contenção 
do déficit público. Não 
abriremos mão da meta de 
um déficit equivalente a 
4% do PIB neste ano de 
1988, 2% em 1989 e entrega­
rei ao meu substituto o Bra­
sil com déficit zero no ano 
de 1990", garantiu. 


